
Quatro bons motivos que destacam a 
importância da Agricultura Urbana

A fome aumenta
Na América Latina, em menos de 30 anos, o número 
de pessoas que vão dormir com fome teve um  
aumento de 20% , perfazendo um total de 60 milhões 
de pessoas. Alimentar toda a população é uma meta 
que todas as cidades tem o dever de alcançar. 

Medicina natural ao alcance de todos
O povo gasta de 40% a 60% de seus baixos ganhos 
com alimentação e quase 15% com saúde e 
remédios. A produção de plantas medicinais e 
derivados como infusões, extratos e essências 
facilitam o acesso a saúde dos mais pobres e 
excluídos.

Os resíduos e águas tratadas em prol da saúde 
alimentar 
Apenas 2% dos resíduos produzidos nas cidades da 
região são tratados adequadamente. Milhares de 
metros cúbicos de águas residuais são 
desperdiçados ou tratados a um custo muito 
elevado. Todavia podem transformar-se em 
excelentes fontes de adubo, água para irrigação e 
também complemento alimentício animal.
 
Emprego de baixo custo e geração de renda
A Agricultura Urbana (AU) gera empregos cujo 
custo de investimento é muito baixo em relação a 
custos estimados para outros setores produtivos. 
Criar emprego em AU custa menos de 500 dólares, 
e seu investimento pode ser recuperado com micro-
créditos. 

Estes beneficios nas áreas de alimentação, saúde, 
ambiente e criação de empresas explicam porque 
cada vez mais municipios querem desenvolver e 
modernizar seu agricultura urbana.

A série atual dá orientações é o 
fruto dos últimos avanços 
científico-tecnológicos e das 
práticas inovadoras 
experimentadas pelas cidades 
da Região, quais constituem a 
inspiração a qual os 
convidamos a compartilhar e 
enriquecer.

Boas colheitas urbanas!
                                                    Y.C.

 

Desafios

Tanto a legitimidade 
política como a finan-
ceira, são essenciais 
para garantir o êxito e a 
geração das experi-
ências de Agricultura 
Urbana (AU). Muitos 
produtores urbanos não 
têm acesso a programas de 
credito e investimento, fato 
que limita sua capacidade de 
investir em tecnologias mais 
sustentáveis, novos cultivos, melhores 
raças, e adquirir melhores equipamentos que 
permitam aumentar os níveis de produção e suas rendas, elevando assim os níveis de 
segurança alimentar. 

É necessário que os governos locais:

• Mobilizem recursos garantidos  no orçamento municipal para a execução da AU.

• Fomentem e facilitem o acesso dos/das mais pobres ao capital, promovendo a 
inclusão social e condições compatíveis com as características técnico-produtivas da 
AU.

• Complementem os programas financeiros com atividades de fortalecimento da 
organização social, assistência técnica, capacitação e apoio à comercialização.

O presente documento aporta orientações para a formulação e implementação de 
programas de credito e investimentos local para a AU.

“Os governos locais devem se comprometer decididamente com o 
desenvolvimento da AU, mobilizando os recursos locais existentes, 
institucionalizando-a e procurando sua ampliação em nível 
nacional”; garantindo recursos nos orçamentos municipais para  a 
execução de praticas de Agricultura Urbana”. 

Declaração de Quito, assinada por 40 cidades. Quito, Equador. Abril 2000.
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Seis orientações para a 
formulação de políticas

1. Definir uma Política de 
Inclusão
 
O governo local deve desenvolver um 
sistema de financiamento e pro-
moção de microcrédito, o investi-
mento (por exemplo: subsídios) e a 
poupança para potencializar a 

produção, a transformação e a 
comercialização da AU nos setores mais 

vulneráveis. O esquema seguinte é um 
exemplo de como promover a inclusão dos 

pobres no setor formal da economia a partir de uma 
colaboração entre o governo local e a instituição 
financeira formal, sob um conceito de economia 
solidária.

As cifras do quadro são apenas um exemplo. Nos 
dois primeiros ciclos, se promovem  a inclusão 
favorecendo os/as microprodutores/as, mediante a 
poupança, o subsidio e o incentivo (créditos com 
obrigação de pagamento, mas, sem juros). No 
primeiro ciclo, para cada dólar de poupança, 
destinam-se US$ 2 de subsídios e US$ 3 de 
microcrédito (US$ 6 dólares no total).

O sistema promove a poupança e o aumento de 
capital, diminuindo os subsídios. No terceiro ciclo, é 
atingida a autonomia do crédito (cobrando-se juros), 
possibilitando a inclusão de novos/as bene-
ficiários/as.

A duração dos ciclos é variável, dependendo do 
processo de acumulação de capital. As pessoas com 
mais condições de pagamento financiam, através 
dos juros (que constituem o fundo de subsídios e 
incentivos), para aqueles que não estão em 
condições de pagar o serviço creditício.

2. Mobilização e gestão de fundos
 
Para mobilizar os fundos necessários, deve-se dar 
ênfase na: 

Incorporação de Capital
Incorporar capital para a formação de “fundos 
semente” é um aspecto chave.

Entre 1997-2000, a Prefeitura de Texcoco 
(México) financiou projetos produtivos utilizando o 
denominado “Ramo 33”, que institucionaliza 
recursos que a Federação transfere para Estados e 
Municípios. O Ramo é integrado por vários fundos 
como: O Fundo de Infraestrutura Social Municipal e 
o Fundo de Contribuições para o Fortalecimento dos 
Municípios.

Conseguir maior participação de instituições 
financeiras 
É fundamental, comprometer a participação de 
instituições financeiras privadas e formais, para 
diversificar o portfolio de recursos disponíveis e 
potencializar ações.

3. Seleção dos usuários

Para viabilizar e garantir o acesso ao microcrédito 
por parte dos produtores e produtoras de pequenos 
recursos e dos grupos mais vulneráveis (ex. 
mulheres ou jovens), deve-se definir critérios de 
seleção que privilegiem a inclusão social. 

Pode-se pensar em: a) critérios econômicos (a renda 
gerada pela atividade financiada permite cobrir as 
necessidades do/da produtor/a e sua família ?) ; b) 
sociais (a atividade ajuda a melhorar as relações 
dentro da família e entre os produtores/as e a 
comunidade?); e, c) ambientais (a atividade é uma 
pratica ambientalmente sustentável?).

Na Argentina, o Programa Social Agropecuário 
facilita créditos somente para quem: a) não tem 
outras fontes de renda adicionais, para o produtor/a 
e sua família, salvo algumas eventualidades, e b) 
cuja renda familiar mensal não supera o valor de 
dois salários de um operário agropecuário (aprox. 
(560 pesos ou 78 dólares “novembro/2002”)

4. Definição de delineamentos de base 
financeira operativa
 
Contar com critérios de seleção específicos não 
assegura a participação nem a inclusão social. É 
necessário que as garantias, juros, montantes e 
prazos previstos permitam pleno acesso ao capital e 
sejam compatíveis com as características técnico-
produtivas da AU.

Tipos de garantia
Ao invés de exigir garantias reais, existem 
alternativas solidárias que permitem cobrir o risco 

A partir do enfoque de microcrédito e 
investimento para AU
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